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E D I T O R I A L

Um país mais inteligente, mais intensivo em conhecimento e tecnolo-
gia, mais verde, mais digital e mais qualificado, são os motores do de-
senvolvimento estratégico do país nos próximos anos. Pese embora 
todos sejam importantes, as áreas da Energia e Clima serão os temas 
que vão marcar os próximos tempos, com um especial foco na redu-
ção dos consumos de energia e na mitigação das emissões dos gases 
com efeitos de estufa, criando condições para alcançar a estratégia 
nacional para o horizonte 2030 e a neutralidade carbónica até 2050.

A produção de produtos cerâmicos e de vidro obriga a processos de 
cozedura a elevadas temperaturas onde o gás natural é ainda atual-
mente a melhor técnica disponível, mas um dos principais agentes 
de emissão de gases com efeitos de estufa. Além da necessidade de 
imprimir nos processos uma maior contenção no consumo deste 
combustível, utilização racional e otimização de energia, o desenvol-
vimento de soluções de baixo carbono, como a eletrificação dos pro-
cessos, a introdução do biometano ou do hidrogénio verde, têm de 
ser estudadas e desenvolvidas através de processos de engenharia 
robustos, o que obriga a um grande trabalho e envolvimento das em-
presas, dos fornecedores de tecnologia e dos centros de tecnologia 
e inovação, desenvolvendo em colaboração propostas concretas na 
resposta aos desafios e à necessidade de acelerar transições limpas, 
eficientes e seguras. 

Este foi o mote para a construção da candidatura no PRR à Agenda 
Verde “Ecocerâmica e Cristal de Portugal”, num consórcio de 30 en-
tidades, que comporta elementos de toda a cadeia de valor destes 
setores e que tem como objetivo o desenvolvimento de 33 PPS (Pro-
dutos, Processos e Serviços), que perspetivam um volume de negó-
cios associado à venda de novos produtos e serviços no valor de 50 
milhões de euros e a criação de 200 postos de trabalho. 

Para impulsionar as empresas no desenvolvimento desta estratégia, 
foram já lançados os primeiros avisos no âmbito do Portugal 2030, 
mecanismos de incentivo que têm na agenda estes grandes vetores 
de investimento por parte das organizações. O CTCV como Centro de 
Tecnologia e Inovação tem dado provas da sua capacidade em desen-
volver conhecimento e transferi-lo para as empresas e os próximos 
anos são determinantes para consolidar o seu posicionamento. 

Além da Cerâmica e da Cristalaria, o CTCV quer ser parte da solução e 
ter um papel ativo também na construção de caminhos para a descar-
bonização dos setores do Vidro de Embalagem, um dos maiores con-
sumidores de gás natural na indústria transformadora, bem como no 
setor da Pedra Natural, que embora não seja um consumidor intensi-
vo de energia, como a Cerâmica ou o Vidro, apresenta oportunidades 
na descarbonização dos seus processos de extração e transformação 
ao longo da sua cadeia de valor.

Considerando a atuação do CTCV, abrangente nos setores da Cerâmi-
ca, Vidro, Pedra Natural e noutras indústrias da fileira do Habitat, bem 
como a similaridade de temas e de desafios que existe nestas indús-
trias, a Revista Técnica, além de artigos dirigidos especificamente para 
a indústria da cerâmica e cristalaria, passa a incluir artigos técnicos 
que assentam em vigilância tecnológica e disseminação de conheci-
mento para as diversas indústrias da fileira do Habitat. 

Numa lógica de preocupação com a sustentabilidade, a revista passa-
rá a ser distribuída no formato digital ao universo de empresas e sta-
keholders das indústrias da fileira do Habitat, e no formato impresso 
em papel reciclado, distribuído em exclusivo com a revista Kéramica.

Jorge Marques dos Santos
Presidente do Conselho de Administração do CTCV
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Hidrogénio verde como veículo para a 
descarbonização

A combustão em processos industriais é responsável por cerca de 
11 % das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) a nível nacio-
nal [1], tendo um impacto ambiental significativo e crescentes custos 
económicos associados. Tal facto tem preocupado as empresas e fei-
to com que estas tentem requalificar os processos nos quais usam 
combustíveis fósseis para passar a usar fontes de energia renováveis. 

O hidrogénio verde tem sido apontado como uma das soluções para 
ultrapassar o dilema energético com que nos deparamos. Um dos 
problemas que se coloca na vulgarização do uso do hidrogénio (H2) 
como fonte de energia é a sua escassez na forma livre, diretamente 
utilizável.

A produção e a utilização de H2 na indústria não é novidade, e tem 
crescido a uma enorme velocidade, ainda que na maioria dos casos 
isso seja feito com custos elevados e com impactos ambientais não 
desprezáveis. Normalmente, esse tipo de H2 é proveniente do “crac-
king” do metano sendo denominado como hidrogénio cinzento. Mais 
de 90% do H2 usado no mundo é produzido a partir de hidrocarbone-
tos de origem fóssil [2]. O custo do H2 produzido a partir do metano é 
de aproximadamente 1,95 €/kg, incluindo os encargos associados às 
emissões de dióxido de carbono (CO2). O custo do hidrogénio verde, 
depende substancialmente da dimensão do sistema de eletrolisação, 
podendo variar entre os 1,14 e os 4,20 €/kg [3, 4].

Na indústria transformadora os processos que exigem altas tempe-
raturas são inúmeros sendo os mais comuns: a cozedura de mate-
riais cerâmicos, os associados à produção de vidro e os de tratamen-
to térmico de metais. Neste tipo de processos é, com a tecnologia 
atual, difícil e/ou dispendioso substituir os combustíveis fósseis por 
eletricidade. A utilização do hidrogénio verde como fonte de ener-
gia, em substituição parcial, ou total dos combustíveis fósseis, con-
figura-se como uma possibilidade de as indústrias poderem obter 
altas temperaturas com alterações mínimas nos fornos alimentados 

por combustíveis fósseis, mas sem emissão direta de gases poluen-
tes que resultam da utilização daqueles. Esta substituição do vetor 
energético envolve uma avaliação detalhada dos impactos que daí 
resultam e depende da materialização tecnológica dos avanços na 
investigação referente à produção, armazenamento e transporte 
do H2. Devido aos referidos constrangimentos técnico-económicos, 
a descarbonização do sector industrial da cerâmica e do vidro, que 
presentemente recorre, de uma forma transversal, à utilização do 
gás natural (GN) como vetor energético, terá de ser feita de forma 
gradual e a introdução do hidrogénio verde terá de ser faseada. 

O trabalho apresentado neste artigo pretende contribuir para essa 
transição ao reportar as consequências físico-químicas da substitui-
ção parcial do GN pelo H2 no processo de combustão. Serão apresen-
tadas as consequências sobre a razão ar-combustível, a composição 
química dos produtos de combustão, o poder calorífico, a tempera-
tura adiabática de chama, o índice de Wobbe e a emissividade dos 
produtos da combustão.

Razão ar-combustível e composição química 
dos produtos da combustão

O GN usado como combustível nos processos industriais é essen-
cialmente, uma mistura de hidrocarbonetos de baixo peso molecular 
que normalmente se encontram no estado gasoso. Sendo um produ-
to natural, mesmo que antes de ser colocado à disposição do consu-
midor possa ter sido alvo de processos de purificação, a sua compo-
sição química pode variar com a origem e com o tempo. Apesar de a 
quase totalidade do GN consumido em Portugal provir da Nigéria e/
ou do Magrebe, e embora a composição química do gás proveniente 
de cada uma destas fontes apresentar diferenças não desprezáveis, 
neste trabalho o GN foi considerado como tendo uma composição 
química padrão simplificada: 89% metano; 9% etano e 2% propano.

Os valores da massa molar e do volume específico das misturas de 
GN + H2 são apresentados, em função da percentagem de substitui-

Termoquímica da co-combustão do 
hidrogénio com gás natural
P .  M .  F .  M a r t i n s 1 ,  A .  B .  D i a s 2 ,  A .  I .  R o n d ã o 2 ,  A .  S e r r a n o 2 ,  J .  B .  R i b e i r o 1
1 U n i v e r s i d a d e  d e  C o i m b r a ,  A D A I - L A E T A ,  D e p a r t a m e n t o  d e  E n g e n h a r i a  M e c â n i c a ,  R u a  L u í s  R e i s  S a n t o s , 
P ó l o  I I ,  3 0 3 0 - 7 8 8  C o i m b r a ,  P o r t u g a l ;
2 Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro, iParque - Lote 7 3040-540 Antanhol, Portugal
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ção do GN (por H2), na Figura 1. Verifica-se, como seria de esperar, 
que a massa molar varia linearmente com a percentagem de subs-
tituição do GN. O volume específico, pelo contrário, apresenta uma 
variação hiperbólica com a percentagem de substituição. O facto de, 
para percentagens elevadas de substituição do GN, o volume espe-
cífico da mistura aumentar, implica que nesses casos irão ser neces-
sários muito maiores volumes para se fornecer uma mesma quanti-
dade de massa de gás. 

A equação química (1) traduz a reação de combustão teórica de uma 
mistura genérica de GN com H2. Nessa equação t, u e v representam 
as frações molares dos diferentes gases que constituem o GN, k é a 
fração molar de GN substituído por H2 e a, b e c são os coeficientes 
estequiométricos dos produtos da combustão [4].

(1–k)(tCH4+uC2H6+vC3H8)+kH2+Zst (O2+3,76N2)→aCO2+bH2O+cN2 
(1)

A equação química (1), especificada para a composição padrão do 
GN, foi usada para calcular a razão mássica ar-combustível teórica e a 
composição química (ou a fração molar) dos produtos da combustão 
teórica, completa e sem excesso de ar, para diferentes misturas de 
GN com H2. As variações desses valores com a percentagem de subs-
tituição do GN podem ser observadas no gráfico da Figura 2, onde é 
também apresentada a variação da razão molar ar-combustível.

Tendo em conta que a substituição do GN pelo H2 vai reduzir o nú-
mero médio de átomos de carbono por mole de mistura combustí-
vel, e tendo em conta que a oxidação completa do carbono exige dois 
átomos de oxigénio, enquanto que a oxidação do H2 exige apenas 
um átomo, não é de estranhar que a razão molar ar-combustível se 
reduza com o aumento do teor de H2, como está bem patente na Fi-
gura 2. A acompanhar o aumento da substituição do GN pelo H2, está 

ainda a redução das quantidades de N2 e CO2. Como não poderia 
deixar de ser, a redução da quantidade de CO2 é total. A fração molar 
de H2O é a única que aumenta com a percentagem de substituição 
do GN. Uma das consequências do aumento da fração molar de H2O, 
nos produtos de combustão, é o aumento da sua pressão parcial, de 
onde resulta, como se pode ver mais à frente na Figura 5, um aumen-
to da temperatura de início da condensação da água. 

Comparativamente com a razão molar, a razão ar-combustível más-
sica tem um comportamento contrário o que se justifica pelo facto 
de a razão entre a massa de oxidante (O2) e a massa de combustível 
(C ou H2) ser muito maior no caso da oxidação do H2 do que no caso 
da oxidação do carbono (ao contrário com o que se passa com as 
razões molares).

Poder calorífico 

A energia libertada na combustão é maior quando se tem água no es-
tado líquido nos produtos da combustão (poder calorífico superior, 
PCS) em oposição à situação em que a água se encontra no estado 
gasoso (poder calorífico inferior, PCI). No caso da combustão em for-
nos a gás e na medida em que nesses casos, normalmente, a água 
presente nos produtos de combustão se encontra no estado gasoso, 
importa essencialmente o valor do PCI. 

Na Figura 3 é possível observar o modo como a percentagem de H2 
presente na mistura, influencia o seu PCI. Os comportamentos são 
opostos consoante estejamos a considerar o PCI expresso numa 
base volúmica (ou molar) ou numa base mássica. Enquanto que no 
primeiro caso o PC diminui, linearmente, com o aumento da percen-
tagem de substituição do GN, no segundo caso, o PC aumenta, não 
linearmente, com a percentagem de substituição.

Figura 1 - Representação gráfica da variação da massa molar (kg/kmol) e do volu-
me específico (m3/kg) de diferentes misturas GN+H2.

Figura 2 - Fração molar dos produtos da combustão (CO2; H2O; N2) e razão molar 
ar-combustível, para uma combustão estequiométrica de diferentes misturas de gás  
GN+H2.
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A explicação para este comportamento é simples. Quando na compo-
sição inicial do GN, substituímos uma mole de moléculas de metano 
(CH4), etano (C2H6) ou propano (C3H8), por uma de H2, o número de 
moléculas mantém-se o mesmo, mas o número de moles de átomos 
que pode ser oxidado não. Note-se que, por exemplo, a oxidação do 
metano envolve a oxidação de um átomo de carbono e quatro de H, 
para formar uma molécula de CO2 e duas de H2O, libertando 877,1 
kJ/mol_de_CH4 (393,5 kJ/mol de CO2 + 2x241,8 kJ/mol de H2O), en-
quanto que a oxidação do H2, que leva à formação de uma molécula 
de H2O, liberta apenas 241,8 kJ/mol_de_H2. Se dividirmos estes valo-
res, expressos em kJ por mole, pela massa molar de cada molécula 
(kg/mol) obtemos a energia libertada por unidade de massa oxidada. 
Para o caso do metano esse valor é de 54,82 kJ/kg_de_CH4 (note-se 
que para os outros componentes do GN – etano e propano – estes 
valores ainda são mais baixos) e para o do H2 o valor é de 120,9 kJ/
kg_de_H2. Este facto justifica o aumento do poder calorífico, expresso 
numa base mássica, das misturas de GN com H2, para percentagens 
crescentes deste último. 

O poder calorífico do GN ronda os 40 MJ/m3, enquanto que o do H2 
é apenas de 12 MJ/m3, ou seja, uma redução de aproximadamen-
te 75%. Através da análise dos resultados obtidos, é possível con-
cluir que é necessário aumentar o caudal volúmico de combustível 
(GN+H2), à medida que a percentagem de H2 aumenta, de modo a 
garantir que a potência libertada no processo de combustão se man-
tém. Para garantir a mesma potência é necessário garantir um débito 
volúmico de H2 3,6 vezes superior ao de GN.

Índice de Wobbe

O índice de Wobbe (IW) é usado para avaliar a equivalência energé-
tica entre diferentes combustíveis gasosos. O IW, expresso em kJ/

Nm3, é calculado dividindo o PC do combustível em causa, pela raiz 
quadrada da razão entre a massa volúmica do combustível e a mas-
sa volúmica do ar. São considerados equivalentes energeticamente 
misturas que apresentem diferenças de IW inferiores a 5%, e dentro 
desta gama de variação é possível usar os mesmos queimadores [5]. 
No gráfico da Figura 4 é apresentado o valor deste índice para dife-
rentes valores da percentagem de substituição do GN.

A zona assinalada a verde no gráfico da Figura 4 indica as misturas 
GN+H2 para as quais é possível utilizar os queimadores atuais sem 
ter problemas de operação. Estas misturas apresentam diferenças 
no valore do IW, face ao valor do IW para o GN, inferiores a 5%. No-
te-se que, o valor do IW para o GN (aproximadamente 46 MJ/Nm3) é 
significativamente superior ao do H2, que apresenta um valor inferior 
(38 MJ/Nm3). A inversão da dependência entre o IW e a fração de GN 
substituído na mistura, que se observa entre os 70 e os 80 % de subs-
tituição do GN, deve-se à combinação da dependência linear (inver-
sa) entre o poder calorifico e a percentagem volúmica de substituição 
do GN por H2, com a dependência hiperbólica entre o inverso da raiz 
quadrada da razão das massa volúmicas da mistura-combustível e 
do ar com essa mesma variável.

Temperatura adiabática de chama

Um dos parâmetros importantes na intercambiabilidade de gases 
combustíveis é a temperatura adiabática de chama (TAC), ou seja, a 
temperatura que os gases de combustão atingem, assumindo que 
toda a energia libertada no processo de transformação dos reagen-
tes em produtos da reação é usada no aumento da temperatura 
destes últimos. Quando a combustão é completa e ocorre sem ex-
cesso de ar, situação designada por combustão teórica, a tempera-
tura adiabática de chama atinge o seu valor máximo. Note-se que a 

Figura 3 - PCI (MJ/kg e MJ/m3) da mistura GN+H2 usando diferentes percentagens 
de H2.

Figura 4 - Índice de Wobbe inferior (IWi) de misturas com diferentes percentagens 
de H2. Assinalado, a verde, está a faixa de intercambialidade possível com os 
queimadores atualmente existentes.
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temperatura dos produtos da combustão é sempre inferior à tempe-
ratura adiabática de chama, uma vez que ocorrem perdas de calor, 
sobretudo por radiação, dos produtos da reação para a envolven-
te do sistema reativo. Na Figura 4, são apresentados os valores da 
temperatura adiabática de chama máxima para diferentes valores da 
percentagem molar de substituição do GN por H2. Nela são também 
apresentados os valores da temperatura adiabática de chama para 
combustões completas da mistura GN+H2 com diferentes valores de 
excesso de ar. 

Para além da esperada diminuição da temperatura adiabática de 
chama com o aumento do excesso de ar, observa-se neste gráfico 
um muito menos óbvio aumento da temperatura de chama com a 
percentagem molar de substituição do GN por H2. De facto, o de-
créscimo da temperatura adiabática de chama com o excesso de 
ar é facilmente explicável pelo aumento da quantidade (massa) de 
produtos que acompanha o aumento do excesso de ar. Desse modo 
a energia libertada no processo de transformação reagentes-produ-
tos é dividida por uma maior quantidade destes últimos, e isso tem 
como consequência uma menor temperatura final de chama. 

O aumento da temperatura de chama com o aumento da substitui-
ção do GN por H2, ainda que menos óbvio, é explicado de um modo 
semelhante, pois apesar de o aumento da percentagem de H2 pre-
sente na mistura implicar uma redução do poder calorifico volúmico 
(ou molar), e logo uma menor libertação de energia na combustão de 
uma kmole de mistura, como a substituição do GN por H2 é acompa-
nhada por uma diminuição da massa dos produtos de combustão, a 
anteriormente referida redução da quantidade de energia libertada 
no processo de combustão é compensada por uma redução ainda 
mais significativa da massa dos produtos. Sendo em menor massa, 
ainda que a energia libertada tenha diminuído, a temperatura final 
(de chama) dos produtos de combustão aumenta.

Temperatura de condensação dos produtos da 
combustão

A temperatura de exaustão dos gases de combustão, na indústria da 
cerâmica e do vidro, deve estar acima da temperatura de início do 
processo de condensação do vapor de água. Este requisito deve-se 
ao facto de o vapor de água condensado poder provocar danos nas 
peças durante o processo de cozedura. Na Figura 5 pode ver-se a 
variação da temperatura de condensação da água nos produtos de 
combustão, para diferentes mistura GN+H2, utilizando a mesma base 
de cálculo da Figura 2. 

Os resultados destes cálculos permitem antever um aumento de va-
por de água no forno, mais acentuado para misturas com elevados 
teores de H2 (>70% de H2). Como consequência, verifica-se um au-

mento da temperatura de condensação do vapor de água, pelo que 
é necessário aferir o efeito de outros fatores, como a quantidade de 
excesso de ar ou razão ar-combustível, para avaliar o real efeito des-
te aumento simultâneo. Com o aumento da percentagem de excesso 
de ar na combustão, a temperatura de condensação diminui. Isto de-
ve-se ao facto da fração molar de H2O nos produtos da combustão 
diminuir, fazendo com que a pressão parcial baixe.

O excesso de ar é um fator importante na combustão, devendo ser 
ajustado de forma a obter os requisitos necessários para, por exem-
plo no caso da indústria cerâmica, proceder à cozedura das peças.

Emissividade da chama

A transferência de calor em câmaras de combustão envolve um con-
junto complexo de fenómenos que incluem trocas por radiação, con-
vecção e condução, sendo a primeira a forma predominante. Na in-
dústria de cerâmica um dos fatores chave para a cozedura das peças 
é a radiação emitida pela chama [6]. A troca de calor por radiação é 
um efeito combinado que envolve a radiação proveniente de partícu-
las (sólidas) de carbono incandescente (no caso do GN a quantidade 
destas partículas presentes nos gases de combustão é quase nula) e 
a radiação proveniente de alguns dos produtos da combustão: CO2 e 
H2O. A emissividade destes últimos, por sua vez, varia com a tempe-
ratura, a pressão parcial de cada um deles e a dimensão da câmara 
de combustão. 

Na Figura 6 são apresentados os valores da emissividade conjuga-
da, corrigido o efeito da atenuação mútua, (εg=εCO2

+εH2O−Δε) dos 
gases da combustão completa de misturas GN + H2 com diferentes 
percentagens molares deste último, e três valores de excesso de ar. 

Figura 5 - Temperatura adiabática de chama (K) para diferentes misturas de 
GN+H2, para a condição de combustão completa e com diferentes valores de 
excesso de ar. No eixo secundário pode ler-se a temperatura de início do processo 
de condensação da água (ºC).
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Os valores apresentados, referem-se à emissividade dos gases con-
tidos num volume hemisférico com a dimensão radial de um metro, 
à pressão total de 1 atm e à temperatura adiabática de chama. Para 
qualquer que seja o excesso de ar, e até 70% da percentagem de 
substituição do GN por H2, verifica-se que os valores da emissividade 
da mistura não são afetados pela percentagem de substituição. Este 
comportamento deve-se ao facto de o aumento da emissividade, que 
resulta do incremento da pressão parcial da água nos produtos da 
combustão, associado ao aumento da percentagem de substituição 
do GN, ser compensado pela diminuição da emissividade que resulta 
do incremento da temperatura dos gases de combustão, também 
associado ao aumento da percentagem de substituição do GN. O ob-
servado aumento da emissividade com o excesso de ar justifica-se 
pela redução da temperatura adiabática de chama, ainda que a re-
dução da pressão parcial do CO2 e da H2O, associada ao aumento do 
excesso de ar, tenda a contrariar esse aumento.

Emissões

O fator de emissão (FE) do GN, definido como a quantidade mássi-
ca de CO2 emitida num processo de combustão por GJ de energia 
libertada, é fixado pelo Despacho nº 17313/2008 em 64,1 kgCO2/
GJ, tendo em conta a composição típica do GN usado em Portugal 
à data da sua publicação. No caso particular da combustão teórica 
(ou seja, completa) do GN padrão definido neste trabalho esse valor 
é de 58,7 kgCO2/GJ. A substituição do GN por H2, vai diminuir o fator 
de emissão associado à combustão da mistura, sendo que o valor 
que ele toma apresentado na Figura 7 em função da percentagem de 
substituição do GN. 

Se considerarmos uma percentagem de substituição de 16%, valor 

para o qual o IW atinge o limite de variação que não obriga a altera-
ções do queimador, a redução do FE de CO2 é de apenas 4,7%. 

Este valor fica muito aquém das metas definidas para a descarboni-
zação da indústria, pelo que, se as empresas quiserem usar a substi-
tuição do GN por H2 como via para alcançar tal meta, terão de fazer 
as alterações necessárias nos queimadores de forma a poderem uti-
lizar maiores percentagens de hidrogénio verde.

Ao processo de combustão estão também associadas outras emis-
sões, como as de óxidos de azoto (NO e NO2) que se designam ge-
nericamente por NOx. A formação destes compostos está associada 
a mecanismos térmicos a altas temperaturas (superiores a 1800 K), 
à reação do azoto atmosférico com radicais do hidrocarboneto e à 
oxidação dos compostos de azoto presentes no combustível, entre 
outros [4].

O FE do NOx, definido de maneira idêntica ao FE para o CO2, é apre-
sentado na Figura 7 para diferentes percentagens de substituição do 
GN. Como consequência do aumento de temperatura adiabática de 
chama, que fomenta a formação de NOx por via do mecanismo tér-
mico, observa-se um acentuado aumento deste FE com o aumento 
da percentagem de H2 presente na mistura. 

Para combater este aumento de emissões existem diversas soluções, 
como por exemplo: a operação de equipamentos de combustão com 
baixos níveis de excesso de ar, que limita a quantidade de O2 dispo-
nível na zona de reação, permitindo a redução da formação destes 
compostos; o tratamento/recirculação dos gases de combustão e a 
injeção de água líquida ou vapor na câmara de combustão de modo 
a baixar a temperatura de combustão diminuindo assim, a formação 
de NOx via mecanismo térmico [4].

Figura 6 - Emissividade total dos gases de combustão contidos num volume hemis-
férico de 1 m de raio à temperatura adiabática de chama para diferentes valores 
percentuais de substituição do GN e três valores percentuais de excesso de ar no 
processo de combustão.

Figura 7 - Fator de emissão de CO2 (kgCO2/GJfuel) e de NOx (kgNOx/GJfuel) nos 
produtos da combustão de misturas de GN+H2.
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Conclusão

A introdução do H2 no sistema de distribuição de GN vai refletir-se no 
processo de combustão e implica alterações na quantidade volúmica 
de combustível, na composição dos gases de combustão, na tempe-
ratura de chama e na temperatura de início de condensação da água, 
apesar de não ter grandes consequências ao nível da emissividade 
dos gases.

O H2 apresenta, em comparação com o GN, uma baixa densidade, 
um poder calorifico, em termos volúmicos e molares muito inferior, 
mas, no entanto, em termos mássicos, bastante superior. Desta for-
ma para garantir que a potência libertada no processo de combustão 
se mantém, qualquer que seja a percentagem de H2 na mistura, é 
necessário aumentar o caudal volúmico da mistura combustível. Esse 
aumento, contudo, não implica que a quantidade volúmica de ar so-
fra uma variação idêntica uma vez que a razão molar ar-combustível 
diminui com a introdução do H2.

Através dos cálculos efetuados conclui-se que, para um queimador 
não sofrer qualquer alteração nas suas características, a máxima per-
centagem de H2 que se pode introduzir na mistura é de 16%. 

A combustão do H2 não produz CO2, o que influencia diretamente a 
redução das emissões das misturas com GN. A emissão de NOx au-
menta significativamente, cerca de 35%, quando comparamos uma 

mistura composta somente por metano. Neste aspeto é necessário 
encontrar soluções de modo a mitigar este aumento.
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Introdução

Recentemente foi publicado o SIMPLEX Ambiental que procede à re-
forma e simplificação dos licenciamentos ambientais, alterando di-
versos diplomas na área ambiental.

Diploma SIMPLEX Ambiental

Em 10 de fevereiro de 2023, foi publicado o SIMPLEX Ambiental 
através do Decreto-Lei n.º 11/2023 (retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 7-A/2023, de 28 de fevereiro), o qual procede à refor-
ma e simplificação dos licenciamentos ambientais. Este diploma veio 
aprovar medidas para reduzir os encargos, eliminar licenciamentos 
e simplificar os procedimentos administrativos sobre as empresas, 
com especial enfoque na área ambiental.

Neste sentido, o referido decreto-lei altera uma série de diplomas, 
nomeadamente: DL 151-B/2013 (procedimento de AIA); DL 120/86 
(proteção de oliveiras); DL 169/2001 (proteção ao sobreiro e à azi-
nheira); DL 142/2008 (regime jurídico da conservação da natureza 
e da biodiversidade); DL 166/2008 (Regime Jurídico da Reserva Eco-
lógica Nacional); DL 73/2009 (Regime Jurídico da Reserva Agrícola 
Nacional); DL 140/2009 (bens culturais classificados, ou em vias de 
classificação); DL 97/2017 (regime das instalações de gases combus-
tíveis em edifícios); DL 127/2013 (regime PCIP); DL 39/2018 (emissões 
de poluentes para o ar); DL 119/2019 (reutilização de água); DL 226-
A/2007 (utilização dos recursos hídricos); Lei 58/2005 (gestão susten-
tável das águas); DL 30/2021 (depósitos minerais); DL 102-D/2020 
(gestão de resíduos); DL 169/2012 (SIR); DL 30-A/2022 (produção de 
energia a partir de fontes renováveis); DL 4/2015 (Código do Proce-
dimento Administrativo); DL 135/99 (modernização administrativa).

Apresenta-se de seguida alguns dos importantes pontos referidos 
neste novo diploma:

a) Foi criado o Reporte Ambiental Único (RAU) em matéria 
ambiental, o que permite unificar num único website todos os 

reportes (atualmente mais de 20) e reaproveitar dados subme-
tidos (produz efeitos a partir de 01/01/2024);

b) Em termos de AIA foram reduzidos os casos de realização de 
procedimentos nesta matéria, por exemplo para alterações ou 
ampliações de projetos incluídos nas tipologias da produção de 
vidro e produtos cerâmicos, executados ou em execução, que, 
tenham sido submetidos a AIA, não estão sujeitos a AIA nem 
a análise caso a caso, desde que cumpram cumulativamente 
certas condições (genericamente se mantenham nas mesmas 
condições e não se localizem em área sensível);

c) São também evitadas duplicações, como a necessidade de 
realizar procedimentos e obter atos permissivos (licenças e au-
torizações), quando as questões já foram analisadas em sede 
de AIA realizada com base num projeto de execução e viabiliza-
das através de declaração de impacte ambiental (DIA) favorável 
ou favorável condicionada. Assim, deixa de ser necessário rea-
lizar qualquer procedimento adicional quanto a por exemplo: 
autorização para o corte ou arranque de sobreiros, azinheiras 
e oliveiras, parecer para utilizações não agrícolas em áreas de 
Reserva Agrícola Nacional ou parecer em sede de Reserva Eco-
lógica Nacional, relatórios e autorizações das entidades compe-
tentes em matéria de património cultural;

d) A licença ambiental, no âmbito do regime PCIP, deixa de ter 
prazo de validade e, portanto, deixa de ser necessário a sua 
renovação, mantém-se, contudo, a necessidade de realizar o 
procedimento para alteração de licença ambiental quando 
existam alterações substanciais da instalação industrial ou 
quando seja necessário atualizar a licença ambiental em função 
da evolução das melhores técnicas disponíveis e noutros casos 
previstos na lei, em nome da proteção do ambiente. Aplica-se 
às licenças ambientais válidas à data da sua entrada em vigor;

e) Deixa de ser obrigatória a contratação de entidades acre-
ditadas ou verificadores ambientais para obter a licença am-
biental ou para enviar reportes ambientais;

f) É dispensado o Título de Emissões para o Ar (TEAR) para 
quem já tem ou possa vir a ter licença ambiental (desde que 
não ocorram alterações que conduzam a modificação dos VLE, 

A publicação do SIMPLEX Ambiental
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tipo de monitorização, altura de chaminé);
g) Simplificação do regime para a produção e utilização de água 

para reutilização, por exemplo, através da eliminação de li-
cenças de produção e utilização quando esteja em causa a 
reutilização para utilização pelo próprio (mesma empresa ou 
empresas do mesmo grupo) e substituição de licenças por 
procedimentos mais simples (comunicação prévia com prazo 
- consiste numa declaração que permite ao interessado iniciar 
a atividade, caso a APA não se pronuncie após o decurso do 
prazo de 20 dias, contados a partir da data da entrega da co-
municação);

h) Passa a existir apenas um título de utilização de recursos 
hídricos por operador; A renovação das licenças de utilização 
de recursos hídricos passa a ser automática caso não existam 
alterações, dispensando o interessado de realizar um procedi-
mento para renovação da licença;

i) Em matéria de resíduos, é eliminada a necessidade de obten-
ção de licença de resíduos quando esteja em causa um estabe-
lecimento industrial que já tenha obtido um título abrangido 
pelo SIR, substituindo-se a licença por um parecer vinculativo. 
A utilização de resíduos, em substituição de matérias-primas, 
não provoca, nos estabelecimentos industriais de tipo II e III, 
um agravamento dos procedimentos administrativos a que es-
tão sujeitos;

j) O plano de minimização da produção dos resíduos para um 
período de seis anos passa a ser obrigatório para os produto-
res de resíduos perigosos com produção superior a 1000 t por 
ano, o qual deve ser submetido até 1 de janeiro de 2024. Salien-

ta-se que as instalações PCIP estão dispensadas deste plano;
k) O diploma cria um mecanismo de certificação dos deferi-

mentos tácitos, de forma gratuita e desmaterializada. Prevê-se 
que uma entidade administrativa a designar deva, num prazo 
muito curto, emitir um documento que servirá para comprovar 
perante qualquer entidade administrativa, incluindo inspeções 
e entidades policiais, que a licença ou autorização foi obtida 
por deferimento tácito. Apenas produz efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2024;

l) As entidades administrativas apenas podem solicitar elemen-
tos complementares por uma única vez e isso não provoca a 
suspensão dos prazos de decisão (caso os elementos sejam en-
viados no prazo de 10 dias úteis ou no caso de procedimentos 
de avaliação de impacte ambiental, 7 dias úteis);

m) Relativamente a pareceres, para além da redução dos prazos 
para a sua emissão, estes não podem ser emitidos fora do pra-
zo previsto na lei, sendo a entidade responsável pelo procedi-
mento obrigada a avançar com o mesmo, não podendo ficar à 
espera da emissão do parecer.

Considerações finais

Este diploma pretende simplificar as atividades das empresas sem 
comprometer a proteção do ambiente, e contribuir para as urgentes 
transformações necessárias atualmente, nomeadamente a transição 
energética, a promoção da economia circular, o melhor aproveita-
mento da água e a descarbonização da economia.  
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Com os desafios que se colocam atualmente às empresas, impul-
sionados pelo aumento dos custos de energia, compromissos am-
bientais, escassez de matérias-primas e de recursos humanos, o 
desenvolvimento tecnológico e a inovação deve ser um motor de 
crescimento e um desígnio das empresas, que devem ter a capaci-
dade de imprimir valor nos produtos, para reforçar a sua capacidade 
competitiva. 

Para apoiar as empresas nesse caminho, o CTCV foi uma das 37 en-
tidades que submeteu uma candidatura naquela que é a 1ª fase de 
reconhecimento dos Centros de Tecnologia e Inovação (CTI), que 
são entidades de interface entre o sistema académico, científico e 
tecnológico e o tecido empresarial e que se dedicam à produção de 
conhecimento e da sua transferência para as empresas e para a cria-
ção de valor económico. Com uma capacidade instalada de 7 labora-
tórios (materiais, produtos, segurança, ambiente, robótica industrial 
e tecnologias de fabrico aditivo), serviços de assistência técnica, de 
investigação e desenvolvimento na área dos materiais, da energia ou 
dos processos industriais, esta candidatura visa reforçar o posicio-
namento do CTCV junto das empresas e parceiros tecnológicos. De 
referir ainda o reconhecimento como um dos Centros de Tecnologia 
ATI a nível europeu que desenvolvem I&D aplicada em tecnologias 
para a indústria. 

A atividade de inovação e I&DT do CTCV tem vindo a desenvolver-se 
com base numa participação ativa em projetos de desenvolvimento 
tecnológico aplicado, enquadrados em diversos programas nacionais 
e europeus de apoio à investigação e desenvolvimento, que resultam 
muitas vezes em pedidos de patentes. Esse posicionamento e proxi-
midade aos setores industriais, implica um investimento significativo 
em tecnologia e recursos humanos altamente qualificados e num tra-
balho de maior proximidade com estes setores industriais da fileira 
do Habitat, incluindo nomeadamente o Setor dos Recursos Minerais 
e da Pedra Natural.

Sendo a Transição Digital também um dos motores de crescimento 
dos setores industriais, o CTCV integra o consórcio do Polo de Inova-

ção Digital do Centro - “PTCentroDiH”, integrado na Rede nacional e 
candidato também ao acesso à rede europeia de Digital Innovation 
Hubs, o qual permite reforçar o posicionamento do CTCV no desen-
volvimento de projetos que promovam a cultura digital, bem como 
de ferramentas e novas tecnologias que reorientem os modelos de 
operações industriais tradicionais para modelos digitais. Este polo 
de inovação digital contribuirá para a transformação digital e para a 
modernização do tecido empresarial da Região Centro, em particular 
da indústria, de modo a garantir que esta é capaz de responder aos 
desafios cada vez mais exigentes da economia digital, desafios esses 
que visam acelerar a adoção das tecnologias da indústria 4.0, sendo a 
participação do CTCV mais relevante nos temas da Fabricação Aditiva 
e da Robótica Industrial.

Também nesta lógica o CTCV tem vindo ainda a participar em diver-
sos projetos, nacionais e europeus. No panorama nacional e finan-
ciado pelo Portugal 2020, destaque para o projeto AM4CER para de-
senvolvimento de tecnologia de fabricação aditiva (robocasting) com 
características adaptadas ao processo, e também para a participação 
no projeto SIGIP para desenvolvimento de um sistema integrado de 
gestão inteligente de produção recorrendo a algoritmos de inteligên-
cia artificial para a criação de um sistema de manufatura preditiva. 
A nível europeu, é exemplo o Projeto CircularBIM, cofinanciado pelo 
programa Erasmus+ e que agrega os objetivos da transição digital 
com a transição verde. Através de uma plataforma educacional, 
focada em estratégias avançadas de reinstalação de materiais de 
construção na cadeia de valor industrial com base em tecnologias 
de aprendizagem BIM, visa promover novos modelos de produção 
na construção, com base na reavaliação e reutilização de resíduos, 
incentivando o estudo e a pesquisa de novos mercados para esses 
recursos recuperados. 

Também o reconhecimento do CTCV pela Agência Nacional de Inova-
ção como Centro Empresarial de Inovação Tecnológica, irá permitir 
que aposte ainda na criação de um projeto inovador que visa a cria-
ção de um complexo criativo e de empreendedorismo tecnológico, 
aproveitando o conhecimento existente e criando sinergias entre as 
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indústrias criativas, as indústrias tradicionais e as indústrias 4.0.

Num paradigma de transição verde, é premente desenvolver mode-
los orientados para modelos económicos e de consumo circulares, 
que passam pela otimização de recursos e valorização de “subpro-
dutos e resíduos” e transformando-os em matérias-primas e produ-
tos de valor acrescentado. Caberá à indústria em parceria com as 
entidades do Sistema de Inovação, encontrar soluções criativas de 
valorização, no que são os processos de transformação, mas tam-
bém de extração, usando tecnologias que reduzam a produção de 
“desperdícios” e da mesma forma valorizar esses desperdícios, trans-
formando-os num produto comercializável como matéria-prima de 
outros segmentos ou nichos de mercado.

No contexto da temática da valorização de resíduos, o CTCV apoiou 
o desenvolvimento de uma metodologia de valorização de resíduos, 
contribuindo para a redução de impactes ambientais associados à 
armazenagem e eliminação destes materiais, bem como para um 
uso mais eficiente e racional dos recursos naturais. Ao abrigo do 
projeto, foram realizados ensaios de incorporação de lamas do pro-
cessamento da pedra em composições cerâmicas, na perspetiva de 
solucionar os problemas relacionados com este tipo de resíduos, 
proporcionando assim as simbioses industriais e a valorização de re-
cursos, promovendo-se estratégias de eco inovação e de economia 

circular. Ainda neste âmbito, o CTCV é também parceiro no projeto 
LIFE4STONE, cujo objetivo é desenvolver soluções para o reaprovei-
tamento dos resíduos gerados na extração e no corte das rochas or-
namentais, através da sua incorporação em materiais de maior valor 
acrescentado, e contribuindo para a resolução de um dos principais 
constrangimentos da indústria das rochas ornamentais, em ambas 
as suas componentes (extrativa e transformadora). Uma parte signi-
ficativa dos resíduos produzidos assume o formato de lamas, cons-
tituídas por pós de muito pequena dimensão, provenientes do corte 
e serragem da pedra, e de peças granulares de maiores dimensões. 
Com este projeto, pretende-se estudar e caraterizar soluções em 
duas vertentes a desenvolver em paralelo: a incorporação de lamas 
nas pastas utilizadas como matéria-prima em indústria cerâmica e 
o desenvolvimento de compósitos que integrem os resíduos e que 
permitam produzir peças de mobiliário urbano. O projeto criará as-
sim simbioses industriais entre estes dois setores – pedra e cerâmica.

Outra das preocupações dos setores industriais é sem dúvida a Des-
carbonização e o CTCV está empenhado em desenvolver esforços 
conjuntos com as empresas dos setores industriais da fileira do Habi-
tat, em particular Cerâmica, Vidro e Recursos Minerais, no sentido do 
desenvolvimento de soluções que permitam cumprir com o objetivo 
de descarbonizar a indústria, seja por via da promoção de uma maior 
eficiência energética dos processos, de uma maior utilização de ener-
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gia proveniente de fontes renováveis, da utilização de novas fontes 
de energia como é o caso do Hidrogénio Verde, da eletrificação, de 
novas tecnologias de produção, apoiadas por processos digitais, ou 
mesmo de captura de CO2, tendo atualmente em fase de preparação 
um conjunto de projetos no âmbito do PRR, nos avisos para a cria-
ção de Roteiros para a descarbonização e das Agendas mobilizadoras 
verdes. Decorrente das metas definidas pela EU, é urgente desenvol-
ver e procurar novas tecnologias disruptivas, novos equipamentos 
que cumpram as mesmas funções com menor consumo energético, 
reduzindo significativamente as emissões de CO2 e originando um 
maior aproveitamento da matéria-prima. O desenvolvimento passa-
rá pela utilização de novas formas de energia, suportadas na digitali-
zação de processos, promovendo o desenvolvimento de tecnologias 
mais eficientes nos processos. 

Mas a indústria não é só tecnologia e nos próximos anos, a escassez 
de recursos humanos já há muito existente, em particular na indús-
tria, tenderá a aumentar e urge encontrar-se uma solução sustentá-
vel de atratividade de pessoas e requalificação de ativos, valorizando 
os setores industriais, tornando-os mais apelativos para as novas 
gerações.

A transformação digital e a automatização da indústria são uma reali-
dade e uma parte da solução para este problema, já que grande parte 
das tarefas industriais apresentam um grande potencial de automa-
tização com recurso a tecnologias já existentes, sendo suscetíveis de 
automatização outras tarefas mais complexas, mediante o desenvol-
vimento de novas tecnologias. No entanto e até muito recentemente, 
considerando a existência de mão-de-obra disponível, a adoção da 
tecnologia por parte das empresas não era globalmente entendida 
como um bom investimento, dado o elevado custo de implementa-
ção de processos de automação, ou do retrofitting de equipamentos, 
que dava primazia à contratação de mão-de-obra não qualificada e 
menos dispendiosa. Mas a exigência dos mercados, que procura pro-
dutos distintos e ambientalmente sustentáveis, uma entrega rápida 
e eficaz, que obriga à eficiência dos processos industriais e de entre-
ga de produtos, tudo isto aliado à escassez de mão-de-obra que ten-
de a aumentar, impele os empresários a repensar os seus processos 
de fabrico e o investimento em novas tecnologias e automatização 
de processos, para processos mais eficientes, mais limpos, com uma 
menor produção de desperdícios e consumos. Este novo paradigma, 
onde teremos uma forte componente de robótica avançada, de siste-
mas de movimentação autónomos, de impressão 3D, de inteligência 
artificial e de materiais avançados, obrigam as empresas a repensar 
o futuro do trabalho e a criação de novas competências.

Os modelos atuais podem considerar-se obsoletos quando se pen-
sa no futuro da mão-de-obra alinhado com a valorização do setor. É 
premente repensar e reformar os modelos de formação, bem como 
a oferta formativa existente, desenvolvendo não só percursos mais 

alinhados com as futuras necessidades, como na criação de novos 
formatos de formação, assentes em modelos imersivos de treino, 
baseados em competências e experiências-piloto de aprendizagem, 
orientadas para a transferência de conhecimento, com novas tec-
nologias e formatos mais modernos de ensino e que integrem ex-
periências imersivas, podendo ser uma peça-chave no processo de 
transição para o novo paradigma da Indústria 4.0.

O CTCV tem vindo a intensificar a sua colaboração com o Setor dos 
Recursos Minerais e da Pedra Natural, em particular nos últimos 4 
anos, através não só da realização de ensaios aos produtos, mas em 
consultoria especializada e em projetos desenvolvidos pelas asso-
ciações do setor, cujos beneficiários são, direta e indiretamente, as 
empresas do setor. É o caso do projeto de formação-ação, que visa 
capacitar os trabalhadores de 20 PMEs do setor dos Recursos Mi-
nerais ou da Pedra Natural na temática da Inovação, ou do projeto 
“The Stone 4.0 Age”, um projeto de transformação digital do Setor da 
Pedra Natural, apoiado pelo COMPETE2020 e que tem uma interven-
ção significativa do CTCV na execução das suas atividades. Visa desde 
logo perceber os principais obstáculos que impedem as empresas 
de alcançar a i4.0, apoiando-as na incorporação destes conceitos e 
práticas através de diversas ferramentas i4.0 para digitalização da 
gestão da produção, promoção de novas aplicações multifuncionais 
para produtos de valor acrescentado ou de uma metodologia de 
georreferenciação dos produtos de Pedra Natural Portuguesa com 
recurso a um Sistema de Informação Geográfica com bases de dados 
geo-espaciais integradas.  

(Artigo publicado na Revista Pontos de Vista)
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O vidro é um material muito versátil e ubíquo, podendo ser utilizado 
para a produção de embalagens, para fins decorativos (cristalaria), 
para a construção, tecnologia médica e biomédica, equipamento ele-
trónico como telemóveis, painéis solares, entre outras aplicações.

Em Portugal, e concretamente na região da Marinha Grande, o sector 
do vidro em Portugal é constituído essencialmente por dois grandes 
subsectores – o vidro de embalagem e o vidro de mesa e decorativo 
(cristalaria).

O subsetor do Vidro de Embalagem, é constituído por três empresas, 
com seis fábricas, localizadas em Vila Nova de Gaia, Figueira da Foz, 
Marinha Grande (3) e Amadora, onde diariamente são fabricados 
mais de 16 milhões de embalagens (ex. garrafas, frascos e boiões). 

Este sector industrial representa um volume de emprego de 3.500 
trabalhadores, 2.000 dos quais postos de trabalho diretos e um volu-
me de negócios superior a 680 milhões de euros. Está representado 
pela AIVE – Associação dos Industriais do Vidro de Embalagem.

Já o setor do vidro de mesa e decorativo (cristalaria) possui cerca de 
20 empresas (na maioria PME), localizadas principalmente na zona 
da Marinha Grande e Alcobaça, empregando cerca de 600 trabalha-
dores diretos e com um volume de negócios superior a 71 milhões 
de euros, segundo INE e APICER, que representa as indústrias de ce-
râmica e de cristalaria.

O sector do vidro em Portugal mais do que duplicou a sua produção 
nos últimos 20 a 25 anos (ver gráfico 1), destacando-se o vidro de 

Passado e futuro na Indústria do Vidro: Desafios 
e Oportunidades
M a r i s a  A l m e i d a
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a

Figura 1 - Volume de produção (toneladas) estimado para Portugal
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mais sustentáveis e renováveis, como o biogás, o metano sintético e 
o hidrogénio verde, ou mesmo a pirólise da madeira, ou uma maior 
penetração de energia elétrica, como a intensificação dos elétrodos 
(processo de electrical boosting), micro-ondas e plasma. Estas tecno-
logias quando disruptivas podem atingir elevados níveis de redução 
das emissões, a título de exemplo a incorporação de 50% de hidro-
génio no gás natural poderá atingir uma redução de cerca de 20%, 
enquanto uma incorporação de 80% de hidrogénio corresponde a 
uma redução de cerca de 25-30% das emissões de CO2e.

Por outro lado, terão de ser estudados os investimentos na produção 
e distribuição de hidrogénio que têm que ser desenvolvidos e imple-
mentados à escala industrial.

Finalmente e em termos de futuras aplicações do vidro, sempre di-
fíceis de prever, espera-se o desenvolvimento de embalagens inte-
ligentes cuja cor altera em função da temperatura dos líquidos (ex. 
medicamentos, bebidas); vidro interativo; painéis solares fotovoltai-
cos nos tetos de veículos para fornecer eletricidade a veículos híbri-
dos e elétricos; espelhos com sensores para avaliar o estado de saú-
de da pessoa que está na sua frente; jóias com sensores biométricos; 
vidro de construção com propriedades estruturais mais robustas e 
ainda formas mais complexas de vidro.  

(Artigo publicado no Jornal Região de Leiria)

embalagem que representa mais de 85% desse volume de produção.

Assim, e concretamente o sector do vidro de embalagem, nos últimos 
20 anos (2000 a 2020) efetuou uma série de esforços, nomeadamen-
te nos seus consumos específicos por tonelada de vidro fundido. De 
facto, entre 2000 e 2020, o consumo específico de água e energia no 
processo de produção do vidro tem diminuído, assim como a emis-
são de CO2, NOx, SO2 e partículas. Este decréscimo tem sido resulta-
do de diversas alterações ao nível do processo de produção do vidro:

- implementação de circuito fechado das águas de arrefecimento das 
máquinas;

- a utilização de casco de vidro (vidro partido e rejeitado) como ma-
téria-prima para o processo permitiu uma diminuição no que diz res-
peito ao consumo de recursos naturais, energia, às emissões de CO2 
e poluentes para a atmosfera (ex. NOx);

- o uso de combustíveis com uma menor percentagem de enxofre 
(passagem de fuelóleo para gás natural), permitiu uma redução das 
emissões de SO2;

- uso de processos de fusão e queimadores mais eficientes levam a 
um decréscimo no consumo energético e na emissão de NOx;

- existência de electrofiltros em 100% dos fornos de fusão do vidro de 
embalagem e outras medidas primárias, reduziram em 92% a emis-
são de partículas.

Na indústria do vidro de embalagem, todo o casco que provém de 
embalagens usadas (ex. colocadas no vidrão), pode facilmente ser 
reintroduzido nos fornos utilizados no processo. Deste modo, é pos-
sível reduzir a quantidade de matéria-prima utilizada no processo, 
sendo que a introdução de 1 ton de casco é capaz de substituir 1,2 
ton de matéria-prima. Para além disto, a opção por uma economia 
circular permite uma redução na quantidade de energia utilizada e 
nas emissões de CO2 do processo. Na verdade, um aumento em 10% 
de casco no forno, conduz a uma redução de cerca de 3% no consu-
mo energético do processo e de 5% nas emissões de CO2.

No entanto, existem ainda alguns desafios associados à indústria do 
vidro, nomeadamente devido ao peso da energia nos custos globais 
(sendo de 20 a 35% podendo, no entanto, atingir os 40-50%, nomea-
damente nos tempos que correm face à escalada dos preços ener-
géticos). Por outro lado, as necessidades térmicas do processo e a 
capacidade de fusão por forno são elevadas (média de 300-400 to-
neladas/dia) pelo que a utilização de 100% fornos elétricos ainda não 
se demonstra viável. 

O futuro decerto trará a substituição do gás natural por alternativas 

Figura 2 - Reduções (%) de 2020 a 2020 (fonte: AIVE compilado pelo CTCV)
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A indústria extrativa abrange a exploração dos recursos minerais em 
locais específicos do território e no caso de Portugal, a grande maio-
ria da extração ocorre à superfície, a céu aberto, nomeadamente as 
matérias-primas para os setores da cerâmica e da pedra natural.

Estes materiais são recursos não renováveis, ou seja, finitos. Como 
estamos na presença de recursos naturais, nem sempre são conse-
guidos parâmetros de qualidade constante ao longo do tempo, na 
medida em que os respetivos depósitos possuem variações que vão 
alterar as características das matérias-primas, por isso é fundamen-
tal garantir a disponibilidade dos recursos minerais para as gerações 
futuras com vista ao seu desenvolvimento sustentável.

A exploração responsável dos recursos geológicos constitui um meio 
importante de desenvolvimento, sendo uma alavanca para a melho-
ria do desempenho da economia nacional. Como tal, é crucial conso-
lidar as políticas e medidas de sustentabilidade, nomeadamente no 
campo da economia circular, de forma a contemplar de modo inte-
grado as vertentes económica, social e ambiental. Alinhando simul-
taneamente com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) das Nações Unidas, particularmente o Objetivo 12: Produção e 
Consumo Sustentáveis, que refere alcançar a gestão sustentável e o 
uso eficiente dos recursos naturais.

Embora a exploração de recursos minerais represente riscos ambien-
tais, a indústria extrativa também oferece oportunidades, por isso é 
cada vez mais importante proceder à implementação das melhores 
práticas, “green mining”, de modo a reduzir ou mitigar os impactes 
ambientais negativos associados a esta atividade. 

Destas destacam-se o uso de métodos e os equipamentos que garan-
tam uma exploração de recursos eficaz e rentável, a rega de acessos 
às instalações mineiras, a reutilização de terras no processo de recu-
peração, construção/manutenção de cortinas arbóreas no perímetro 
da exploração, a garantia do bom funcionamento dos equipamentos, 
a utilização de químicos/óleos biodegradáveis, implementação de 
bacias de decantação e uma adequada rede de drenagem de águas 

e assegurar o correto armazenamento temporário dos resíduos pro-
duzidos, entre outras medidas.

A indústria transformadora, nomeadamente a indústria cerâmica e 
da transformação da pedra natural, tem cada vez mais de promo-
ver estratégias que garantam recursos estratégicos para o desenvol-
vimento dos seus materiais, incluindo estudos de incorporação de 
matérias-primas alternativas aos materiais tradicionais (matérias-pri-
mas secundárias), nomeadamente resíduos e/ou subprodutos, não 
comprometendo a qualidade dos produtos finais e contribuir para a 
economia circular, numa perspetiva holística de ciclo de vida.

O CTCV, como entidade que presta apoio à indústria e Centro de 
Tecnologia e Inovação – CTI, tem desenvolvido, neste âmbito, alguns 
estudos que se mostraram bastante promissores, com a substituição 
de matérias-primas naturais por resíduos de outras fileiras indus-
triais, contribuindo para o estabelecimento de simbioses industriais. 
Alguns destes estudos foram desenvolvidos com resíduos da indús-
tria extrativa e transformadora de pedra natural, nomeadamente 
lamas resultantes de corte e serragem, nos quais se confirmou a 
viabilidade de incorporação destes materiais em pastas cerâmicas.

Este aumento de circularidade requer uma “nova” visão sobre os fa-
tores chave de sucesso em toda a cadeia de valor do produto, desde 
a sua conceção até ao seu fim de vida, numa abordagem holística, 
e utilizando ferramentas robustas como a avaliação de ciclo de vida 
(ACV) de forma a percecionar os pontos críticos e áreas de melhoria 
de desempenho.  

(Artigo publicado na Revista Ambiente Magazine)

Economia Circular, Valorização e Sustentabilidade 
do Setor dos Recursos Minerais

Marisa Almeida,  Anabela Amado e António Si lva 
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a
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A consciencialização, pelos cidadãos e pela sociedade em geral, de 
que os recursos naturais são um bem finito, tem vindo a aumentar 
progressivamente. Por outro lado, sabe-se que o atual sistema de 
produção de bens, a manter-se, poderá conduzir à destruição do 
nosso planeta, ou, no mínimo, torná-lo inabitável e incompatível com 
a vida como hoje a conhecemos.

As empresas que consomem grandes quantidades de energia, co-
nhecidas como consumidores intensivos de energia (CIE) e que pos-
suem um consumo energético superior a 500 tep/ano, têm a obriga-
toriedade de realizar uma auditoria energética a cada 8 anos. Esse 
processo envolve uma análise minuciosa das faturas de energia, dos 
equipamentos e dos sistemas geradores de energia térmica e elé-
trica. Ao final da auditoria, são propostas medidas para aumentar a 
eficiência energética da instalação e, consequentemente, reduzir o 
consumo de energia.

Atualmente, há diversas normas, tanto nacionais, quanto europeias, 
que regulam as atividades dos consumidores intensivos de energia 
(CIE), visando a redução do consumo energético e, consequentemen-
te, a diminuição das emissões de gases de efeito estufa (GEE). Em 15 
de abril de 2008, foi publicado o Decreto-Lei nº71, [1] que estabele-
ce as diretrizes do Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de 
Energia (SGCIE), com o objetivo de fomentar a eficiência energética 
e monitorar os níveis de consumo de energia, de forma a obter uma 
redução das emissões de dióxido de carbono (CO2).

Em 2021, o Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia 
(SGCIE) tinha registado aproximadamente 723 instalações com con-
sumo anual entre 500 tep/ano e 1000 tep/ano, além de 586 instala-
ções com um consumo anual superior a 1000 tep/ano. Durante uma 
auditoria energética, são calculados os indicadores de desempenho 
da instalação ou do setor, sendo os mais importantes a Intensidade 
Energética (IE), o Consumo Específico de Energia (CE) e a Intensidade 
Carbónica (IC).

Esses indicadores permitem comparar o valor de vendas em relação 

ao consumo de energia, com o objetivo de promover a dissociação 
entre o consumo de energia e o crescimento económico.

A IE, que se calcula através do consumo total de energia e o valor 
acrescentado bruto, exprime-se pela seguinte equação:

O CE calcula-se pela relação entre o consumo total anual de energia 
e o Volume de produção anual, tal como se encontra na equação 
abaixo:

Outro indicador é a intensidade carbónica (IC) relaciona-se com a 
produção de GEE, calculado através do consumo energético anual e 
a quantidade de emissão de GEE emitidos pela empresa.

Após a conclusão da auditoria energética, é elaborado um Plano de 
Racionalização de Energia (PREn), que é um relatório final contendo 
os objetivos mínimos de eficiência energética. Esse plano necessita 
de ser aprovado pela Agência para a Energia (ADENE) e por a Dire-
ção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), depois de aprovado dá-se o 
nome de Acordo de Racionalização dos Consumos de Energia (ARCE).

De dois em dois anos são elaborados Relatórios de Execução e Pro-
gresso (REP) de modo a verificar a evolução dos indicadores de de-
sempenho, a IE, o CE e a IC. 

De acordo com o consumo de energia da instalação, há diferentes 
metas a serem alcançadas, como pode ser observado na Figura 1.

Para instalações cujo consumo anual é superior a 1000 tep, é obri-
gatório reduzir os indicadores de IE e CE em pelo menos 6% durante 
um período de 8 anos.

Sistema de Gestão de Consumos Intensivos 
de Energia
Pedro Cardoso e João Matias 
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a
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No caso de empresas com consumo anual entre 500 tep e 1000 tep, 
é necessário reduzir os indicadores de IE e CE em 4% ao longo do 
mesmo período de 8 anos.

Em todas as instalações, independentemente do seu consumo anual, 
o indicador de IC deve ser mantido ou reduzido durante o período 
dos 8 anos.

Se os objetivos estabelecidos no ARCE não forem implementados ou 
se as metas não forem alcançadas no prazo de oito anos, a instala-
ção poderá enfrentar sanções monetárias impostas pelo estado. Por 
outro lado, se as metas forem cumpridas, a instalação terá direito a 
uma isenção do Imposto Sobre Produtos Petrolíferos (ISP).

Além dos incentivos mencionados anteriormente para o cumprimen-
to dos objetivos estabelecidos, existem penalizações em caso de não 
cumprimento, estão divididas em dois tipos diferentes. Quando o 
desvio em relação às metas é superior a 25%, é necessário efetuar o 
pagamento de 50€ tep/ano, valor que é agravado em 100% em caso 
de reincidência. Se o desvio for superior a 50%, além do pagamento 
de 50€ tep/ano, é exigida a devolução dos incentivos recebidos. 

No entanto, se o operador atingir as metas propostas no ARCE no 
ano seguinte à aplicação das penalizações, poderá ser reembolsado 
em 75% do valor pago.

Desde a implementação da legislação do SGCIE, foram obtidas di-
versas vantagens quer na economia portuguesa quer na emissão de 
gases de efeito estufa (GEE). Segundo a Agência para a Energia (ADE-
NE), as medidas implementadas entre 2006 e 2021 resultaram numa 
redução de energia de cerca de 205.000 tep em todas as instalações, 
incluindo as medidas transversais e setoriais. 

Em relação às emissões de GEE, estima-se que houve uma redução 
de aproximadamente 823.300 tCO2eq.

Isso demonstra que a implementação desta legislação trouxe inú-
meros benefícios, o que tem resultado num forte investimento em 
tecnologias renováveis e no aproveitamento de energia que antes 
seria desperdiçada.

Referências

[1] Portuguese Government, “Decreto-Lei n.o 71/2008,” 2008.

[2] “Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia,” 2008. 
https://sgcie.pt/sistema-de-gestao-dos-consumos-intensivos-de-e-
nergia/o-regulamento/enquadramento-e-objectivos/ (accessed Mar. 
08, 2023).  

Figura 1 - Objetivos do SGCIE [2]
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Introdução

O ambiente laboral tem presenciado, nas últimas décadas, grandes 
mudanças a vários níveis. A revolução tecnológica tem contribuído 
para a substituição do trabalho humano por meios mecânicos e au-
tomatizados, permitindo aliviar o esforço físico e aumentando a pro-
dutividade. No entanto, tais mudanças têm igualmente contribuído, 
por um lado, para o aumento do desemprego, mas por outro, para o 
aumento do ritmo de trabalho, acumulação de funções, diminuição 
das remunerações e aumento da insegurança na estabilidade dos 
empregos. Estes fatores promovem uma maior tensão nos traba-
lhadores face às exigências da vida profissional, contribuindo para o 
aparecimento dos riscos psicossociais. 

Os riscos psicossociais constituem um dos maiores desafios do sécu-
lo XXI, onde a vida pessoal e familiar é afetada pela vida profissional. 
O facto de o trabalhador não conseguir conciliar o seu tempo entre a 
sua vida pessoal (família, hobbies, etc.) e a vida laboral, gera um au-
mento do stress e irritação emocional [1], resultantes de deficiências 
na conceção, organização e gestão do trabalho, bem como de um 
contexto social de trabalho problemático, podendo ter efeitos nega-
tivos para o indivíduo [2]. Dentro destes riscos, podemos enumerar 
o Stress Ocupacional, o Burnout, o Assédio, a Violência no Trabalho, a 
Fadiga, a Carga Mental, entre outros.

Face ao exposto, é evidente que Riscos Psicossociais acarretam con-
sequências negativas para o trabalhador. Essas consequências po-
dem ser a nível [3]:

• Físico: Associado à incidência de doenças cardíacas, dificulda-
des respiratórias, fadiga, insónias e diminuição das defesas 
imunitárias;

• Comportamental: Incluem alterações comportamentais, como 
o isolamento, o descuido com as necessidades pessoais, au-
mento do consumo de álcool, conflitos interpessoais e fami-
liares, absentismo laboral e social, erros e falta de empenho, 
agressividade e aumento da violência;

• Psicológico: Associado a alterações emocionais, nomeadamen-

te irritabilidade, ansiedade, stress, depressão, mau humor, an-
gústia, Burnout e dificuldade de concentração. 

As consequências da exposição aos riscos psicossociais também são 
percetíveis ao nível organizacional. Desta forma, pode verificar-se 
uma redução na produtividade, aumento do absentismo, aumento 
da rotação de trabalhadores e dificuldade no recrutamento de pes-
soal qualificado, aumento da sobrecarga de trabalho e de custos di-
retos e indiretos suportados pela empresa, nomeadamente ao nível 
da saúde.

A Comissão Europeia estimou que mais de 27% dos europeus em 
idade adulta são afetados, ao longo do ano, por pelo menos uma 
perturbação da saúde mental, sendo a ansiedade e a depressão as 
perturbações mais correntes. [4] Em 2007, a ACT divulgou dados eu-
ropeus relativamente a problemas de saúde ligados ao trabalho. Ve-
rificou-se que 8% dos trabalhadores portugueses afirmaram ter um 
ou vários problemas de saúde ligados ao trabalho, onde 48% desses 
casos afetava a vida do dia-a-dia e 50% determinava uma situação 
de absentismo. É de salientar que a média europeia correspondia a 
8,7%. A nível de saúde mental, 19% indicavam que esses problemas 

Riscos Psicossociais: A importância  
de (re)conhecê-los
Ana Raposo,  Susana Rajado e Mariana Antunes
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a

Fonte: https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2015-04-05-burnout-o-fim-da-
-linhaf815465/





P á g i n a  2 4  |  T É C N I C A

A M B I E N T E S  L A B O R A I S  S A U D Á V E I S

estavam ligados a problemas de saúde mental e 50% relativo à saúde 
física. [5]

Considerando os dados estatísticos acima mencionados, (re)conhe-
cer os Riscos Psicossociais é cada vez mais imperativo dado o impac-
to que estes têm na vida dos trabalhadores. É necessário adaptar o 
trabalho às necessidades e características de cada trabalhador.

Stress Ocupacional

O Stress Ocupacional é um Risco Psicossocial bastante presente nas 
Organizações. É despoletado por uma má interação entre o indivíduo 
e o trabalho e pela ineficiência do controlo sobre o próprio trabalho e 
a própria vida [6]. Pode ainda ser definido como uma resposta física e 
comportamental, comprometendo a saúde do indivíduo. 

O Stress Ocupacional, conforme citado anteriormente, advém de vá-
rios fatores, nomeadamente:

• Stress ambiental: Relacionado com o ambiente físico em que 
se trabalha;

• Incerteza: Relativo ao medo de perder o emprego, à falta de 
feedback e/ou promoção, falta de reconhecimento;

• Problemas pessoais: Dificuldade em lidar com os colegas ou 
com um superior hierárquico, problemas de comunicação com 
os outros;

• Pressão de desempenho: Sentir pressão para produzir uma 
certa qualidade ou quantidade de trabalho;

• Responsabilidades de trabalho: Relativo à maneira como as 
tarefas são atribuídas e realizadas, nomeadamente, a carga de 
trabalho, turnos e poucos períodos de pausa. [7]

De acordo com um estudo desenvolvido pela American Pshycological 

Association (APA), o Stress tem aumentado ao longo dos anos. Em 
2009, 24% da população americana afirma já ter experienciado níveis 
elevados de stress e 51% níveis moderados. [8]

De igual modo, também na Europa se desenvolveram estudos so-
bre o Stress Ocupacional. Uma investigação efetuada pela EU-OSHA 
(Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho), inciden-
te na temática: “O que pensam os trabalhadores europeus sobre o 
stress relacionado com o trabalho?” permitiu concluir o seguinte [9]:

• 72% dos trabalhadores consideram que a reorganização do 
trabalho ou a insegurança em termos de emprego é uma das 
causas mais comuns de stress relacionado com o trabalho;

• 66% indicam que as excessivas horas de trabalho ou carga labo-
ral é o fator que mais potencia o surgimento de stress;

• 51% relatam que o stress relacionado com o trabalho é algo que 
é comum no seu local de trabalho;

• 4 em cada 10 trabalhadores consideram que o stress não é cor-
retamente gerido no seu local de trabalho.

Através deste estudo, verifica-se que uma das prioridades atuais será 
incidir na melhoria do ambiente de trabalho, de modo a prevenir e/
ou reduzir o aparecimento dos Riscos Psicossociais.

Burnout

Especialistas na área da Saúde indicam que o Burnout é a doença do 
século XXI. Decorrente de situações de Stress, provoca uma eleva-
da exaustão a nível físico, mental e emocional, sendo esta última a 
dimensão mais alterada em pessoas com esta disfunção. Cansaço 
geral, insónias, falhas na comunicação, problemas a nível fisiológico, 
são algumas das características presentes nos indivíduos portadores 
desta patologia. [10]

O aparecimento da doença em indivíduos pode ter duas predisposi-
ções: natureza individual e natureza organizacional.

No que respeita aos fatores individuais, existem as seguintes condi-
cionantes [11]:

• Sexo: Apesar de existir algumas incongruências, conclui-se que 
são as mulheres que apresentam maiores níveis de exaustão 
emocional;

• Habilitações literárias: Indivíduos com maior literacia apre-
sentam maior propensão para o Burnout, porque possuem 
expectativas profissionais mais elevadas ou responsabilidades 
acrescidas;

• Estado civil: Indivíduos casados e com um relacionamento es-
tável são menos propensos ao Burnout;

• Filhos: Indivíduos com filhos tendem a ter uma maior maturida-
de a nível emocional e psicológico, encarando as adversidades 

Fonte: https://www.psicologia.pt/artigos/ver_artigo.php?o-stress-ocupacional- 
como-factor-principal-de-risco-psicossocial-no-ambiente-de-trabalho&codigo 
=A1409&area=d5
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provenientes do trabalho de maneira diferente; 
• Idade: Jovens, maioritariamente, até aos 30 anos, estão mais 

suscetíveis devido à falta de experiência, comprometendo a 
sua performance e respetiva estabilidade emocional;

• Antiguidade na organização: Profissionais que trabalhem há 
pouco tempo numa organização, tendem a ser mais vulnerá-
veis ao Burnout.

A nível organizacional, os fatores anteriormente mencionados como 
causadores do Stress Ocupacional (stress ambiental, incerteza, pro-
blemas pessoais, pressão de desempenho e responsabilidades de 
trabalho), são igualmente fatores geradores de Burnout.

Medidas Preventivas

De acordo com as disposições legais em vigor, a Lei n.º102/2009 de 
10 de Setembro na sua redação atual [12], no Capítulo II - Obriga-
ções gerais do empregador e do trabalhador, Artigo 15.º - Obriga-
ções gerais do empregador, refere o seguinte:

f) Assegurar, nos locais de trabalho, que as exposições aos 
agentes químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco 
psicossociais não constituem risco para a segurança e saú-
de do trabalhador;

g) Adaptação do trabalho ao homem, especialmente no que se 
refere à conceção dos postos de trabalho, à escolha de equi-
pamentos de trabalho e aos métodos de trabalho e produção, 
com vista a, nomeadamente, atenuar o trabalho monótono 
e o trabalho repetitivo e reduzir os riscos psicossociais;

Para cumprimento deste requisito legal, a entidade empregadora 
deve implementar medidas organizacionais com a envolvência dos 
trabalhadores, uma vez que são estes que têm uma maior perceção 

das situações negativas que podem ocorrer no meio laboral. Esta 
aliança permitirá que as medidas estabelecidas sejam implementa-
das com sucesso.

A EU-OSHA define linhas introdutórias que contribuem para uma me-
lhoria no ambiente laboral e consequentemente uma redução dos 
riscos psicossociais, podendo destacar-se as seguintes [9]:

• Ministrar formação aos trabalhadores e dotar os mesmos de 
autonomia suficiente para organizar e concluir as suas tarefas 
no tempo definido pela Organização;

• Garantir formação e sensibilização no que diz respeito às ques-
tões de saúde mental;

• Fornecer feedback (positivo ou negativo), de forma periódica, 
sobre o seu trabalho;

• Envolver os trabalhadores no processo de tomada de decisão 
relativo ao seu trabalho;

• Evitar as tarefas monótonas. Caso não seja possível, as tarefas 
devem ser partilhadas por vários trabalhadores;

• Efetuar a distribuição do trabalho de forma justa assim como 
oportunidade de evolução de carreira e de prémios;

• Consciencializar os trabalhadores para a importância de entrea-
juda;

• Fomentar a comunicação, mantendo sempre os trabalhadores 
informados;

• Flexibilidade dos regimes de trabalho; 
• Disponibilizar, de forma gratuita, aconselhamento e apoio psi-

cológico;
• Dar apoio aos trabalhadores para os desafios da vida quotidia-

na.

A implementação destas medidas deve ser gerida de forma cuidado-
sa e monitorizada, de forma regular, para avaliar o nível de eficácia 
das mesmas.

Fonte: https://fidesconsultores.com/los-riesgos-psicosociales-en-el-trabajo-y-co-
mo-prevenirlos/

Fonte: https://bgscareerdevelopment.com/science-when-it-comes-to-having-a-fa-
mily-and-an-academic-career-find-what-works-for-you/
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Conclusão

Atualmente, os Riscos Psicossociais têm sido alvo de estudo e de 
grande preocupação, contribuindo para uma precária qualidade de 
vida do trabalhador.

Para tal, cabe às Organizações construir um ambiente de trabalho 
seguro e saudável, que permita que os trabalhadores se sintam sa-
tisfeitos e motivados com o trabalho que desempenham e com a sua 
envolvente, descaracterizando o Stress e o Burnout como algo normal 
no quotidiano profissional.

A adoção de medidas preventivas é, deste modo, uma ferramenta 
importante no combate aos Riscos Psicossociais, sendo umas das pri-
meiras etapas a implementar no caso de suspeita e/ou confirmação 
da existência desses mesmos riscos.
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Utilizada numa vasta gama de aplicações desde há milhares de anos, 
a cerâmica oferece hoje produtos de alta qualidade que desempe-
nham um papel crítico nas nossas habitações e edifícios, estando 
profundamente enraizada na nossa economia, sociedade e cultu-
ra. Viajando para diversas cidades europeias, de Faenza a Delft, de 
Castelló de la Plana a Limoges, de Sassuolo a Stoke-on-Trent, encon-
traremos o património da indústria cerâmica europeia e veremos a 
versatilidade dos produtos cerâmicos nos materiais de construção, 
dos tijolos às telhas, da louça sanitária aos pavimentos e revestimen-
tos. Na fileira casa, na louça de mesa ou decorativa, nos trens de 
cozinha ou nas facas. E poderíamos falar nas muitas aplicações em 
refratários e cerâmicas técnicas ou simplesmente quando usamos os 
travões (de cerâmica) da nossa viatura. 

São produtos com características únicas de resistência ao calor e ao 
fogo, podendo resistir a temperaturas muito elevadas. A cerâmica 
tem propriedades isolantes e térmicas desde logo porque as argi-
las cozidas são naturalmente isolantes. A sua elevada inércia ajuda a 
regular a temperatura interior dos edifícios e desempenhar um pa-
pel determinante no conforto térmico. Pode durar milhares de anos 
e ser facilmente reciclada, reduzindo o desperdício e contribuindo 
para uma economia circular. 

São também produtos seguros, são inertes e não emitem substâncias 
no ambiente, preservando a qualidade do ar interior. Os pavimentos 
e revestimentos cerâmicos podem ter propriedades antibacterianas 
e durante a pandemia desempenharam um papel na limitação da 
propagação de vírus e bactérias, fornecendo superfícies inertes fá-
ceis de desinfetar. 

Pelas suas elevadas propriedades técnicas, a inovação nestes pro-
dutos envolve a procura da sua multifuncionalidade, de forma a as-
sociar novas funções que promovam a sua utilização em novos es-
paços. Um exemplo de aplicação decorre do atual envelhecimento 
da população que torna as nossas casas numa ferramenta de apoio. 
O ambiente construído, enquanto espaço onde, tendencialmente, a 
franja da população sénior passa mais tempo, desempenha um pa-

Produtos cerâmicos para um ambiente construído 
mais seguro

Victor Francisco 
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a

Fonte: Projeto ACTIVAS
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pel crucial no combate ao isolamento e na criação de maior e melhor 
qualidade de vida. As necessidades recaem na instrumentação dos 
espaços, permitindo um ambiente mais interativo, colaborativo e 
com capacidade de avaliação funcional não-intrusiva.

O projeto ACTIVAS é um exemplo do qual resultará um conjunto de 
soluções inovadoras para uma Vida Ativa, Segura e Saudável que 
contribuirão para a definição de um novo conceito de habitat, dotan-
do esta franja crescente da população da segurança necessária para 
que tenham melhor qualidade de vida. Estas soluções são dirigidas a 
segmentos de mercado diversos como o residencial, mas também a 
hospitais, centros de idosos, lares e hotéis.

Uma das soluções em desenvolvimento envolve a sensorização de 
materiais cerâmicos, dotando-os de novas funções para deteção de 

inundações e gases tóxicos, inferindo situações de perigo de inun-
dação ou incêndio. Estes sistemas fazem uso de eletrónica impressa 
diretamente no cerâmico (screen-printing) e, em comparação com 
os sensores de eletrónica convencional, tornam clara a possibilidade 
de uma integração mais invisível e adaptável a diferentes ambientes, 
conduzindo a soluções não-intrusivas e fáceis de instalar e remover. 

Novos desafios com um propósito idêntico – a procura de um am-
biente construído mais seguro para todos.  

(Artigo publicado na Revista Construção Civil e Obras Públicas, do Diário 
de Coimbra)

Fonte: Aleluia Cerâmicas
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Introdução

O CLAY é um projeto que tem vindo a aproximar o CTCV dos ceramis-
tas tendo enriquecido e complementado o conhecimento interno em 
áreas tradicionais da cerâmica artística e artesanais para as quais, 
pelo perfil essencialmente técnico o CTCV não estava tão focado. De 
facto, a cerâmica é uma área com um perfil tão rico que vai do mais 
tradicional ao contemporâneo, do técnico ao artístico, da produção 
manual à produção automatizada e em Portugal algumas das em-
presas têm já vindo a trilhar alguns dos caminhos da indústria i4.0.

Efetivamente somos contrastes que se completam numa região com 
muita tradição e um conhecimento técnico e empírico, que é inve-
jável e invejado pelo mundo, facto a que não será alheio sermos o 
segundo no ranking mundial a nível de produção de louça utilitária 
e decorativa, suplantados apenas pela China um país muitas vezes 
maior do que Portugal.

Por esta razão a componente artística da cerâmica deve ser e tem-se 
procurado que seja apoiada e reconhecida naquela que é a região 
onde o seu desenvolvimento e a tradição é mais forte, nos seus múl-
tiplos aspetos. Esta foi efetivamente a visão que esteve subjacente no 
desenvolvimento do projeto.

Tendo nós uma tradição tão forte na cerâmica, a participação num 
projeto Europeu com o objetivo de valorizar a cultura e tradição da 
cerâmica na Europa não faria sentido sem incluir a Região Centro de 
Portugal, uma vez que temos uma posição de destaque e reconheci-
das competências técnicas e artísticas a que se tem de dar voz.

Sendo a CCDRC uma parceira atenta e reconhecendo a importância 
deste sector e do seu forte impacto na nossa cultura e região tem vin-
do a acompanhar o sector da cerâmica em geral, e tal como o CTCV, 
procurando também envolver neste processo empresas mais peque-
nas que muitas vezes com uma grande herança cultural e artísticas 
são as que apresentam mais dificuldade de comunicação e interação 
com as entidades de apoio.

O Clay foi uma oportunidade importante de promover a colaboração 
e partilha entre as entidades de referência, quer nacionais quer in-
ternacionais.

CLAY – O projeto

Em 2018 o CLAY foi concebido com o propósito de compreender me-
lhor o potencial do setor da cerâmica artística na Europa, criando 
ferramentas que permitam às regiões, o desenvolvimento de políti-
cas de apoio, que criem ambientes de oportunidades e competitivi-
dade do setor cerâmico na sua componente artística e artesanal, em 
particular mecanismos que permitam a promoção da inovação como 
veículo de sustentabilidade do setor.

Concluindo-se formalmente em 2023, este projeto foi apoiado pelo 
programa Interreg Europe e teve no consórcio, parceiros de Itália 
- Região de Umbria - Regional Government of Umbria (parceiro lí-
der), Roménia - Regional Development Agency South West Oltenia 

CLAY - Cross Sector support for Innovative 
and Competitive artistic Ceramic SMEs: Desafios
e Conquistas
Regina Santos e Arabela Fabre
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  C o i m b r a
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(ADRSV), Finlândia - Regional Council of Sout Ostrobothnia, França 
- Pôle européen de la céramique, Portugal – Centro Tecnológico da 
Cerâmica e do Vidro (CTCV) e como parceiro consultor a European 
Grouping of Territorial Cooperation Cities of Ceramic (AeuCC, com 
presença em sete países europeus) de Espanha.

CLAY – Os principais desafios

O projeto foi estruturado em duas fases, uma primeira essencial-
mente assente na identificação das necessidades e eventuais respos-
tas para o reforço do setor em cada uma das regiões, suportadas 
numa partilha de conhecimentos, de culturas e das práticas; e uma 
segunda de implementação de práticas e de reforço das políticas pú-
blicas, dirigidas ao sector artístico e artesanal, ajustadas a cada uma 
das regiões.

A nível nacional, na primeira fase, foram organizados grupos alar-
gados de stakeholders, com perfis distintos, com os quis se dinami-
zaram reuniões, promovendo a reflexão sobre o posicionamento e 
necessidades da cerâmica na sua componente artística e artesanal, 
assim como eventos de disseminação e empoderamento, como uma 
via para o reforço deste sector, do conjunto das quais resultou um 
diagnóstico.

Como pontos de destaque deste diagnóstico relativo às necessida-
des e soluções de inovação prementes para o reforço da competitivi-
dade do setor cerâmico artístico e artesanal resultou a necessidade 
de comprometimento do poder público para promover: 

1. Bases de dados científico-tecnológicos relativas ao setor; 
2. Informações contínuas sobre instrumentos financeiros e polí-

ticos e outros apoios;

3. A adaptação dos instrumentos de financiamento para estarem 
mais disponíveis para os pequenos artistas e artesãos que têm 
mais dificuldades em investir e aceder a financiamentos;

4. Disponibilização de formação constante em tecnologia e ino-
vação;

5. Programas de intercâmbio de Ceramistas/Designers de em-
presas e workshops com outras empresas ou workshops em 
países onde a cerâmica tenha um elevado valor comercial. 

Foi ainda identificada uma necessidade premente de motivar os jo-
vens para trabalhar na produção cerâmica com formação adequada 
às necessidades das empresas.

De modo a sustentar o reforço da intervenção foi ainda promovida 
a partilha das Boas-Práticas identificadas em cada um dos parceiros 
internacionais de modo a identificar formas inovadoras e validadas 
de promover a competitividade das empresas suportada em políticas 
públicas inovadoras e capacitadas para dar as respostas pretendidas 
aos artistas e artesãos.

No caso de Portugal foram identificadas como Boas-Práticas duas 
ferramentas de apoio às PME e microempresas capacitadas para 
poder dar resposta às necessidades de empresas de pequena di-
mensão com menores recursos e necessidades de apoio inovadoras. 
Uma das ferramentas com intervenção mais de apoio de consultoria, 
os Vales, e a outra mais de formação, os projetos de Formação-Ação 
para PME.

Contudo, mesmo direcionando-se para empresas de menores di-
mensões os critérios de elegibilidade destes programas muitas vezes 
não permitem o acesso a artistas e artesãos que trabalham indivi-
dualmente de forma criativa.

Neste sentido, foi desenvolvido um plano de ação para implementar 
na segunda fase do projeto com vista à disponibilização, por parte 
das políticas públicas, de instrumentos de financiamento que pudes-
sem adequar-se ao perfil das atividades deste sector no sentido de se 
poder dar resposta a algumas das necessidades identificadas. 

Este contexto permitiu ainda ao CTCV identificar e desenhar o mode-
lo inovador de interação com estes artistas e artesão, dando resposta 
a grande parte das necessidades patenteadas colocando à sua dis-
posição meios cientifico-tecnológicos via a criação do LUFAPO HUB.

A nível internacional foram organizados pela parceria do projeto os 
ILE “Internacional Learning Events” que decorreram em cada uma das 
regiões participantes com o objetivo de evidenciar as características 
da cultural e tradição local do setor cerâmico. Estes eventos permi-
tiram evidenciar um conjunto de boas-práticas locais (em cada um 
dos cinco parceiros) que foram formalmente descritas e partilhadas 
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quer a nível da parceria internacional, quer a nível dos stakeholders 
nacionais, mediante a sua disseminação em eventos regionais dire-
cionados para a cerâmica artística e artesanal.

Clay – As principais conquistas

O envolvimento do CTCV neste projeto Interreg Europe potenciou as 
seguintes conquistas:

• Envolvimento da CCDRC na identificação das necessidades dos 
artistas e artesão e na procura de soluções a nível de políti-
cas públicas que pudessem dar resposta a este tipo de público, 
influenciando diretamente nos programas identificados pelo 
CLAY e indiretamente em outros programas de empreendedo-
rismo.

• Apropriação e adaptação da Boa-Prática Vale por parte dos par-
ceiros Franceses e Italianos nas suas políticas de financiamento 
regionais, como forma de potenciar a competitividade dos seus 
stakeholders. 

• Reconhecimento das Boas-Práticas Portuguesas que potenciou 
o convite por parte do programa Interreg Europe para partici-
pação numa avaliação, como peer review, de uma política pú-
blica a ser lançada pela Polónia com um desenho semelhante 

aos projetos simplificados da tipologia Vale.
• Dinamização por parte do CTCV do LUFAPO HUB mediante:

• A criação de um espaço de Co-working para Ceramistas
• A implementação de um projeto de mentoria incluindo visi-
tas de estudo, workshops e ações de capacitação.

Considerações Finais

Com o projeto o CTCV identificou um conjunto de necessidades no 
sector cerâmico artísticos e artesanal às quais, em parceria com ou-
tros stakeholders, nomeadamente as entidades de gestão, têm pro-
curado dar resposta. Esta não se limitou ao plano de ação do CLAY 
mas tem envolvido outras iniciativas que aproximaram o CTCV des-
tes players potenciando uma resposta mais abrangente e inovadora 
aos desafios evidenciados pelo setor. 

Exemplos concretos desta estratégia são a criação LUFAPO HUB – 
Hub criativo e tecnológico que acolhe empresas não só de base in-
dustrial como também de cariz artístico e artesanal, a preparação de 
atividades de intercâmbio entre ceramistas de diferentes nacionali-
dades, bem como a aposta em formação técnica especializada.  
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A primeira metade do século XIX marca um dos maiores pontos de 
viragem na história da humanidade e da forma como vivemos em 
sociedade.

Apesar de o coração da Revolução Industrial se localizar no atual Rei-
no Unido e Irlanda, o seu impacto fez-se sentir por todo o mundo 
ocidental, e aos poucos foi-se tornando global. A esperança média de 
vida disparou. Milhões de postos de trabalho foram criados, ofere-
cendo assim novas oportunidades à população. Tais como o acesso a 
bens essenciais como a saúde e a boa alimentação.

E claro que por terras lusas este impacto também se fez sentir, em-
bora um pouquinho mais tarde do que no Reino Unido. Coimbra teve 
um papel importantíssimo na história industrial de Portugal, apesar 
de, hoje em dia, nos custar a imaginá-la como uma cidade industrial. 

No entanto, a cidade dos estudantes tinha, e tem, algo fulcral a seu 
favor: a sua localização geográfica. Visto que está posicionada en-
tre Lisboa e Porto, Coimbra acaba por servir de ponto intermédio no 
transporte de mercadorias de uma ponta do país para a outra.

Muitas fábricas foram construídas junto aos caminhos de ferro, ou 
à estrada nacional nº1, precisamente com esse intuito, incluindo a 
Lufapo, fábrica de cerâmicas e porcelanas que se retirou da baixa da 
cidade e se instalou junto à passagem de nível do Loreto em 1919, 
ainda antes de ter adotado esse nome. Esta fábrica foi uma das mais 
importantes da região, pois para além de dar emprego a milhares 
de pessoas ao longo das décadas, tinha também no seu recinto uma 
escola, habitações e até um clube de futebol. 

Estes recintos fabris eram chamados de bairros, e existiam para po-
der alojar a família dos trabalhadores, que muitas vezes vinham de 
zonas rurais à volta de Coimbra. Era uma maneira de garantir opor-
tunidades a famílias que tinham de se deslocar de longe, trazendo 
assim mais pessoas para a cidade. 

Antes da industrialização da zona, sítios como Loreto e Pedrulha 

eram pequenas povoações que viviam da agricultura, pecuária ou 
artesanato e que tinham de se deslocar à cidade para vender os seus 
produtos no mercado ou nas lojas da baixa de Coimbra. As fábricas 
vieram mudar isso. Não só davam emprego a milhares de pessoas de 
maneira direta, como indiretamente ajudavam a criar novas oportu-
nidades fora dos recintos. Pois, para satisfazer as necessidades dos 
trabalhadores, foram-se criando pequenos negócios, tirando, assim, 
proveito da industrialização da zona. Cafés, restaurantes, armazéns, 
lojas, barbeiros e cabeleireiros abriam, e o que outrora teria sido 
uma zona rural agora tornara-se quase numa micro-cidade. Os com-
plexos industriais do Loreto e Pedrulha chegaram a ter mais de 6000 
trabalhadores (onde se inclui a Estaco ou a Triunfo), o que décadas 
antes era algo impensável.

Claro que, com o passar do tempo, com a evolução da cidade, com a 
pressão e especulação urbanística, os pontos negativos relativos ao 
setor industrial tornaram-se cada vez mais evidentes para a comuni-
dade local.

As fábricas tornavam-se cada vez menos sustentáveis, tanto a nível 
ambiental como económico, com baixas condições para os trabalha-

Um futuro criativo

A n a  C a r v a l h o 1  e  J o ã o  F o n s e c a 2
1 Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro, Coimbra * Lufapo Hub;
2 Aluno Cearte (estágio no Lufapo Hub)

Estação de Coimbra-B no séc. XIX – fonte *
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dores. A tecnologia também estava em constante evolução, e cer-
tos empregos foram substituídos por máquinas ou programas, que 
faziam trabalhos de forma mais rápida e por menos dinheiro, tor-
nando-se assim cada vez mais fácil produzir produtos em massa e 
a baixo custo. Outras fábricas simplesmente recusaram a evoluir os 
seus métodos, tornando-se obsoletas e fechando as portas, pois não 
conseguiam competir com as grandes fábricas e com a monopoliza-
ção dos mercados. O que, eventualmente, levou ao despedimento de 
milhares de trabalhadores e ao fecho de muitas fábricas na cidade.

Os anos de ouro do setor industrial em Coimbra chegam, assim, ao 
seu fim na década de 1970 e 80.

Em consequência, tornou-se complicado para os pequenos negócios 
subsidiários sobreviverem neste ambiente, onde apenas os peixes 
maiores é que comem.

Este é um resumo um pouco despido do que aconteceu ao setor indus-
trial em Coimbra. Claro que existem muito mais pormenores na histó-
ria e fatores que a influenciaram, mas os mencionados anteriormente 
são os pilares que sustentam o projeto a ser explicado neste artigo.

De onde escrevemos vemos os comboios passar e apitar, como se 
cumprimentassem as fábricas que durante tantos anos serviram, 
mas que infelizmente já não podem responder de volta. Restam algu-
mas ruínas, esqueletos de gigantes de betão que outrora chamaram 
ao Loreto e à Pedrulha o seu habitat.

Mas, no meio dos escombros, houve uma fábrica que teve forças 
suficientes para se reerguer, qual fénix renascida. A antiga Lufapo 
fechou portas na década de 70, época fulcral para o declínio do setor 
e na década de 80 viu uma grande parte do seu recinto, incluindo as 
icónicas chaminés, a serem demolidas para dar espaço aos comple-
xos habitacionais do Loreto. 

Em 1987, o edifício principal que está virado para os caminhos de 
ferro foi ocupado pelo CTCV (Centro Tecnológico da Cerâmica e do 
Vidro), dando uma nova vida à ex-fábrica. Muitos anos mais tarde, 
as atividades do CTCV passaram maioritariamente para o iParque, 
em Antanhol, mas o CTCV continua a ter mão na antiga fábrica num 
projeto criativo inovador. 

A antiga Lufapo ganha uma nova vida em 2022, tornando-se num 
creative hub inspirado no movimento New European Bauhaus, como 
podemos conferir no novo logo com raízes neoplasticistas.

Lufapo: das chamas às cinzas às chamas

Algures nos arquivos da Lufapo, guarda-se história em forma de 
azulejos, serigrafias, ferramentas, pigmentos. Guardam-se saberes e 
técnicas, algumas que se foram perdendo pelo tempo, pois a tecno-
logia avançou e aqueles que não quiseram avançar com ela foram 
guardando os segredos para si.

Todos estes materiais acima mencionados pertenciam à antiga Lu-
fapo, e quando esta fechou portas foram recolhidos pelo Dr. Mário 
Augusto da Silva, um dos mais célebres físicos portugueses, com a Foto do estado atual da Fábrica da antiga Triunfo – Pedrulha – fonte * 

Foto do estado atual da Fábrica da antiga Central de Cervejas – Pedrulha – fonte *

Foto do estado atual da Fábrica da antiga Estaco – Pedrulha – fonte * 



 T É C N I C A  |  P á g i n a  3 5

E M P R E E N D E D O R I S M O

esperança de lhes dar uma nova vida no Museu Nacional da Ciência 
e da Técnica, do qual foi criador e diretor. Infelizmente, terá falecido 
pouco depois da recolha do acervo, o que levou a que este tenha 
ficado “perdido” numa sala no Colégio das Artes durante décadas. 

Felizmente para a Lufapo, o atual diretor do museu Professor Paulo 
Trincão contactou-nos há uns meses atrás mal soube que estávamos 
a revitalizar a marca e generosamente cedeu-nos o espólio “perdi-
do”. Com este, pretendemos criar um arquivo/ catálogo que permita 
informar e sensibilizar o público ao nosso passado industrial, mas 
também criar um reaproveitamento de antigas ferramentas, técnicas 
e saberes através do estudo, fotografia e identificação do acervo.  

Pretendemos ainda editar e lançar um livro sobre a história da Lufa-
po e a sua relação com Coimbra e com o resto do país.

O passo maior na revitalização da nossa marca é a criação de novas 
peças de cerâmica com o selo Lufapo. Tendo em conta toda a histó-
ria guardada no nosso armazém, decidimos utilizá-la para casar o 

Foto do novo logo do Lufapo Hub

tradicional com o moderno, criando assim um reencontro identitário 
adaptado aos dias de hoje.

Durante a primeira vida da fábrica, era bastante comum encontrar 
peças nossas pela casa dos habitantes. A Lufapo acompanhava o dia-
-a-dia destes desde o acordar até ao deitar, e esse é um dos nossos 
objetivos. Queremos voltar a ter esse impacto na vida das pessoas.

E para isso contamos com as nossas talentosas ceramistas Paoletti, 
Juliana e Cláudia (da esquerda para a direita, conforme a foto), que 
inauguraram no passado dia 24 de de fevereiro o espaço Ceramicar-
-te, um atelier de co-criação entre as artistas residentes no nosso 
atelier.

É pelas mãos habilidosas delas que nascerão as nossas novas peças, 
inspiradas nas antigas serigrafias e designs utilizados pela fábrica an-
teriormente ao seu fecho nos anos 70, dando-lhes um toque atual e 
pessoal.
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Rede das Fábricas Criativas

Tendo em conta o renascimento da lendária Lufapo e a recente aqui-
sição de outras fábricas devolutas da região, questionamo-nos: O 
que significa isto para o futuro destes antigos recintos fabris? Como é 
que estes novos negócios podem tornar Coimbra numa cidade mais 
desejável, mais autossustentável e mais funcional?

Estas são perguntas que cada vez mais precisam de resposta, a qual 
julgamos ter encontrado.

O conceito de colmeia criativa já existe há algum tempo, apesar de 
estar apenas agora a começar a ganhar tração em Portugal, dando 
vida a fábricas que outrora estavam devolutas. Acreditamos viva-
mente que uma rede entre estas ex-fábricas é o próximo passo a dar 
para uma mais rápida normalização do conceito e que trará benefí-
cios para todos os envolvidos, seja direta ou indiretamente.

Uma rede comunitária não só é mais sustentável e inclusiva, como 
vem agilizar os processos produtivos de criação e de produção e cria 
um maior sentimento de pertença na região.

A marca Lufapo está registada pelo CTCV e, tal como já referido, ser-
virá também para recriar novos produtos inspirados no antigo espó-
lio da fábrica que lhe deu o nome. Mas existem muitas outras marcas 
antigas de Coimbra à espera de voltar a ver a luz do dia (por exemplo: 
as malhas Ideal, as camisas Alvoeiro ou a loiça SPC) e outras novas 
que estão a começar a sua jornada. 

Como alavanca deste novo conceito de redes de indústrias criativas 
e das marcas de Coimbra, pensámos que o mesmo possa a temática 
de alguns festivais culturais locais (tal como o Ano Zero - Bienal de 
Coimbra), alargando a participação a outras antigas fábricas da re-

gião, com foco especial nas zonas do Loreto, Pedrulha e Eiras. 

Um maior número de eventos e exposições a acontecer nos recintos 
das antigas fábricas significa que um maior número de pessoas pas-
sará por lá e conhecerá os espaços, criando assim potenciais parce-
rias e relações com artistas, artesãos e empresas, impulsionando o 
conceito do creative hub. O AnoZero tem em média cerca de 50.000 
visitantes por edição, o que se traduz num grande número de olhos 
postos na Lufapo e nas restantes fábricas. Isto não só seria ótimo 
para as fábricas em si, como para despertar a curiosidade pelo con-
ceito de colmeia criativa e pelas marcas da região de Coimbra, aju-
dando a alavancar o empreendedorismo e novos negócios.
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